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Relatoria 

A reunião ocorreu simultaneamente em dois eventos: a Feira del Livro de Porto Alegre, no Brasil e a Feira Internacional do Livro de Santiago, no Chile. Ambos espaços se intercomunicaram via internet através de vídeo e chat, desta forma foi possível ampliar a participação no seminário, pois alcançou-se público de todas partes da América Latina. 
Participaram do seminário representantes da Argentina, Bolivia, Brasil, Chile, Guatemala, Paraguai e Uruguai responsáveis pelas políticas e planos nacionais; uma diversidade ampla de atores do livro - autores, editores, livreiros, distribuidores, bibliotecários, docentes, promotores da leitura e funcionários públicos - como também de pessoas interessadas na temática, se desenvolveu uma rica discussão sobre as políticas e planos nacionais do livro e da leitura dos países do MERCOSUL.

Observações Gerais
 · Os altos índices de analfabetismo básico e funcional, assim como as dificuldades de acesso ao livro e à leitura, aprofundam as desigualdades e inequidades sociais, ampliam a exclusão social e atentam contra o acesso efetivo da população à informação e ao conhecimento, afetando não só o desenvolvimento econômico e social dos países, como também o exercício efetivo da cidadania. Frente a esta situação os Estados que fazem parte do MERCOSUL reconheceram a necessidade de trabalhar incansavelmente em função de ampliar o acesso efetivo à leitura, à informação e à produção cultural.
 · Reconheceu-se que tanto o desenvolvimento das sociedades leitoras, como a expansão do livro não se dão de maneira espontânea, e exigiram históricamente a intervenção do Estado.
 · Neste sentido, resssaltou-se que as políticas do livro e da leitura devem partir do reconhecimento da diversidade de atores que intervêem neste processo, e que vão além dos diretamente vinculados à produção e circulação deste bem cultural. Deve comprometer diversas instituições públicas relacionadas com a fazenda, planejamento, comunicações e deve envolver toda a sociedade nesta causa. Estas políticas devem atender de maneira equilibrada todos os componentes que se articulam no chamado ecossistema do livro e da leitura. 
· Enfatizou-se a importância dos Conselhos Nacionais do Livro, concebidos como espaços que permitem o diálogo e a negociação, e favorecem a concertação de políticas públicas. 
· Com relação ao anterior, ressaltou-se a importância de se elaborar políticas que transcendam o corporativismo, pois a finalidade destas políticas deve ser garantir a ampliação de sociedades leitoras. Os atores do livro e da leitura são um meio para alcançar essa finalidade. 
· Indicou-se que estes planos e programas devem tranformar-se em políticas de Estado, que garantam um trabalho permanente e sustentável das instituições públicas, assim como o compromisso do setor privado e da sociedade civil, com uma projeção de médio e longo prazo. 
· A respeito da leitura, relatou-se que os elementos prioritários das políticas devem ser: a formação de leitores, por intermédio do sistema educativo, e garantir o acesso amplo e democrático ao livro e à leitura, por intermédio do sistema de bibliotecas públicas. 
· Tendo em vista que o Estado tem a obrigação de garantir por intermédio do sistema educativo a formação de leitores, e deve atender de maneira prioritária às transformações das práticas de leitura tradicionais, de maneira que os cidadãos tenham elementos suficientes para afrontar os desafios que impõem as mudanças tecnológicas da sociedade da informação e o conhecimento, reconhece-se que a leitura transcende o espaço da escola e deve abarcar a familia, e os mais diversos espaços públicos. 
· É essencial que se trabalhe de maneira permanente com os mediadores de leitura – docentes, bibliotecários, promotores de leitura -, pois eles cumprem um papel essencial no envolvimento dos cidadãos ao livro e aos materiais de leitura. 
· Mostrou-se como o Plano Nacional de Livro e Leitura do Brasil reconhece pelo menos quatro componentes: 
- Econômico, com as medidas necessárias para garantir a ampliação da produção e circulação do livro. 
- Acessibilidade, reconhecendo o direito do cidadão ao acesso à leitura, o que obriga o desenvolvimento do sistema de bibliotecas públicas. 
- Simbólico, pois o livro não tem somente uma função educativa, senão que é um meio de acesso às representações e valores culturais. Não se promove a leitura para educar, senão que se educa para ler. 
- Defesa da língua portuguesa, frente ao embate globalizador de idiomas homogeneizantes. 

Registro de avanços
· Um maior intercâmbio de experiências e conhecimentos entre os países da região, assim como um esforço de articulação entre eles. 
· O II Seminário incluiu novos países (Brasil, Argentina, Venezuela e Chile em 2006), com a participação em 2007 de Brasil, Chile, Argentina, Uruguay, Paraguay, Bolivia e Guatemala. 
· O desenvolvimento de projetos regionais, entre os quais ressaltou-se: MERCOSUL Lee, Bibliotecas escolares do MERCOSUL ou os programas de Bibliotecas de fronteira. 
· As políticas e planos que se está estabelecendo partem dos trabalhos e experiências que diversos grupos e instituições desenvolvem fazem vários anos sobre estes temas, os integrando às políticas e aos planos com projeção nacional. 
· Em geral as políticas têm dado ênfase especial às populações mais desprotegidas e marginalizadas, de maneira que disminuiram as brechas e diferenças que afetam a realidade dos países da região. 
· Verificou-se que é frequente a vinculação de setores diversos aos atores do livro, como a área de comunicações, as organizações de cegos ou de deficientes físicos, grupos étnicos ou minorias culturais. 
· Na maioria dos países, desenvolveu-se políticas especiais para os diversos componentes do livro: a criação intelectual e o direito de autor, a produção e circulação do livro, o acesso ao livro e à informação, a formação de leitores e a promoção da leitura. 

Propostas
· Reconhecer a leitura como um direito dos cidadãos. 
· Com o propósito de promover a formação de leitores, sugeriu-se duas atividades: 
- A leitura em voz alta: ao começar cada dia de aula, o docente poderia ler durante cinco minutos um texto qualquer. 
- Leitura livre, silenciosa e sustentável: ao finalizar cada dia escolar, se convidaria os estudiantes a ler o que quizerem durante 10 minutos. 
· Ressalta-se a necessidade de fortalecer a articulação entre os setores da educação e cultura, buscando maiores complementariedades e aproveitamento dos recursos. 
· Ao reconhecer os avanços na valorização social da leitura e do livro que se alcançou nos países da região e que se expressa na definição de políticas e planos neste sentido, recomenda-se seguir trabalhando neste sentido, de maneira que a valorizá-los de acordo com sua alta relevância. 
· Convencer os não convencidos, ressaltando que tendo em vista que  seminários como estes atraem pessoas interessadas, é necessário reforçar os esforços de convencimento sobre os compromissos com as políticas públicas nesta área por parte d Ministério da Fazenda e Planejamento. 
· É essencial melhorar a vissibilidade, difusão e estratégias de comunicação das políticas e planos nacionais do livro e da leitura, de maneira que as instituições e a sociedade em geral conheça melhor e possa se comprometer com esta causa. 
· Incluir nas políticas e planos o reconhecimento da diversidade cultural e lingüística do MERCOSUL, assim como o compromisso do Estado em proteger e promover as línguas originárias. Este reconhecimento não é retórico e implica na inversão necessária para garantir a produção e circulação de material que dêem conta desta diversidade. 
· Fortalecer os sistemas de bibliotecas públicas e escolares, de maneira que todas as entidades territoriais do âmbito mais local, contem com pelo menos uma biblioteca. Garantir que as bibliotecas públicas e escolares tenham um orçamento fixo e permanente para administrar seu desenvolvimento. 
· Com o objetivo de aprofundar a democratização do acesso ao livro e à leitura, propõe-se a criação de uma rede de bibliotecas de acesso público, ou seja, de todas as bibliotecas e acervos que tenham a disponibilidade de receber leitores. 

· Aprofundar a descentralização e o desenvolvimento de planos e políticas locais, assim como a conformação de conselhos locais do livro e da leitura. 
· Ampliar e fortalecer as redes, das mais diversas características, e que essas possam articular atores que tradicionalmente não estão vinculados com o setor. 
· É fundamental que uma vez que o Estado reconheça e proteja o direito de autor, trabalhe de maneira equilibrada a defesa do direito de acesso à informação e o conhecimento. 
· Reiterou-se a importância de adiantar diagnóstico sobre o setor como estudos estatísticos sobre a produção e circulação do livro, assim como sobre as características do comportamento leitor. No Brasil recomendou-se o estabelecimento de fundos para financiar projetos de investigação que instituições interessadas apresentam. 
· Promover a produção local, para garantir a diversidade cultural, como resposta à concentração da produção e circulação do livro, com seus possíveis efeitos homogeneizantes. 
· No Brasil propõe-se que se solicite à Organização dos Estados Iberoamericanos – OEI - estudos e organização para estabelecer uma rede de PNLL no MERCOSUL, construindo o contato permanente entre os países e instituições que desenvolvem ou que desejem desenvolver ditos planos.

 Porto Alegre e Santiago, 27 de outubro de 2007.
